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l. A EUROPA OCIDENTAL 
1.1. Conceito e siznificosão 


O tema "O Bresil e a Europa Ocidental: interesses e 
relações" apresente, de início, duas dificuldades. A primeira é sua 
amplitude, que me levará, confiado na notariedade dos fatos relati-s- 
vos aquela perte da Europa, a enfrentar o risco da superficialidade, 
a fim de observar o limite de tempo usuel nesta Escola. À segunda 
dificuldade, que me atemoriza um pouco, decerre da necessidade de de 
finir um dos têrmos principais do temas. 

Essa dificuldade de conceituação não se refere ao Bra 
sil, pois sabemos bem o que ele representa e o que ele ê, muito embo 
ra seus contrastes regionais tenham levado a afimar-se que entre 
nós coexistem Brasis de idades diferentes; muito embora estejamos a- 
inda longe da conquista integral de nossa vastidão territorial, na 
qual vivemos como se fôssemos um arcuipélego; muito embora, por fim, 
persistam em nosso país divisões socisis que nos cumpre senar, pela 
melhoria das condições de vide dos setores menos favorecidos. 

A dificuldsde que neste momento me assalta é a de de- 
finir o quo seja a Europa Ocidental porque é evidente que o conceito 
geográfico dessa qualificação foi superado, há já bastante tempo, por 
seu conteúdo ideológico, numa conceituação política corrente nos tem . 
pos em que fervia a "guerra frie", mas que seria desnecessária, até 
incomôda, se a coexistência pacífica universal fôsse, de fato, irre- 
versível e, assim, pudéssemos preocupar-nos únicamente com o choque 
entre psíses desenvolvidos e subdesenvolvidos. ! 

Com a discussão desse ponto escapa a minha tarefa, li 
miter-me-ti a fixar que a Europe desta conferência é e que é ociden= 
tal do vonto-de-vista político mais do que geográfico, isto e, aque 
la cujos regimes democráticos não se dizem populares, mes dignificam 
e servem ao homem, aquela cjos governos tem consciência dos proble- 
mas sociais e dos deveres do estado, mas respeitam as liberdades in- 
dividusis e procuram limitar a intervenção estatal. . 

Em outras palavras, diria ser aquela que, ns história, 
volta sus vistas para os Eregos, que primeiro ensaiaram a livre us 
cussão dos assuntos públicos. Aquela que esot cindo ligada sos arra 
zoados dos juntáconsultos da velha Roma. Aquela que recebeu e propa 
gou os revolucionários princípios cristãos e guarda os ensitamentos 
dos Doutôres da Igreja católica, assim como dos reformadores protes- . 
tantes e tos patriarcas ortodoxos. aquela que se desfez dos barões 
feudais e erigiu os estados nacionsis, que vieram a ajustar-se aos 
princípios ds Revolução Francesas, Aquela que mandou suas naus por 
mares núnca dantes navegados e viu pertir os coloniagadores que, bus 
cando refúgio ou fortuna, desbravarem o Mundo Nôvo e néle abrirem ca 


caminho para a maior potência até hoje conhecida, bem como para na - 
cões que poderão transformar-se nas grandes potências de amanhã. En- 
fim, Aquela que é a pátria dos grandes pensadores, cientistas, inte- 
lectuais, artistas e industriais que moldaram o nosso século. 

Essa Europa, que tem 360 milhões de habitantes, mas 
de área, apenas a metade do território brasileiro, divide-se em 21 
países (República Federal da Alemanha, Áustria, Bélgica, Chipre, Di- 
namarca, Espanha, Filândia, França, Grã-Bretanha, Grécia, Irlanda,Is 
lândia, Itália, Luxemburgo, Malta, Noruega, Países-Baixos, Portugal, 
Suécia, Suíca e Turquia), sem falar no rrande Vaticano e em Mônaco, 
Andorra, São Marinho e Liechtenstein, 

Essa Europa foi o centro do mundo civilizado desde os 
tempos lendários de Grécia e assim se manteve até bem pouco, ainda 
que tenha variado a sede principal de seu poder, que andou pela velha 
Roma, por Aquisgrana, por Paris, Sua importância foi tristemente as- 
sinalada nas duas guerras mundiais que nos deram, já em nosso século, 
uma pálida visão do que pode ser uma hecatombe universal, e foi jus- 
tamente no curso dessos guerras que 2 supremacia até então detida pe 
la Europa Ocidental escnpou de suas mãos, com a emergência dos dois 
colossos previstos por Tocqueville. 


1.2. Impacto da TI Guerra Mundial 

Ao término da I Guerra Mundial, as grandes potências 
da Europa Ocidental encontraram-se mais ou menos ilésas e prontamen- 
te se refizeram, enquanto os dois futuros gigantes se fecharam para 
o mundo, como que tomando fôlero para seu posterior envolvimento. Já 
a II Guerra Mundial deixou a Europa Ocidental profundamente devasta- 
de, após uma contenda que não teve quartel nem trincheiras, destruiu , 
os centros industriais, calcinou os campos e atingiu as populações 
civis rom hombardeios indiscriminados, até mesmo vingativos. Quando 
a paz se impôs, a Europa Ocidental - vencidos e vencedores - se encon 
trou sem fórcas para renascer da fogueira nela mesmo gerada. 

Assim, não é de estranhar que as narões da Europa Oci 
dental, com naturalidade, mas não sem ressentimento, tenha sido leva- 
das a uma posicão secundária em relação aos dois grandes vencedores 
da guerra, que, em Yoltn e Potsdam, resolveram, praticamente a dois, 
o destino dos territórios ocupados por seus exércitos, fixando impli 
citamente a divisão de suns esferas de influência, 

É difícil precisar quando comerou a "guerra fria”, 
Não hã dúvida, porém, de que seus primeiros indícios ou efeitos se 
seguiram, de pouco, ao término da II Guerra, pois logo em janeiro de 
1946 foi proclamada na Albânia uma "república popular", primeira ex- 
pansão comunista, à qual se sucederam, rápidamente, as da Bulgária, | 
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Rumênia, Polônia, Hungria e Tchecoslovóquia. Ainda em 1946, verifi- 
cou-se a primeira congrontação AO ur no Irêy: e teve infere a 
tentativs de comunistização da Grécia, que só falhou por causa da 
Doutrina Truman", ofirmada em 1947 e de qual decorreu, pelo menos 
em inspiração, o "Plano Marshall", proposto no mesmo ano e iniciado 
em 1948, 

Êsse pigantãesg.. esfórço de suxílio economico, no qual 
os Estados Unidos inverterem mais de 11,1 bilhões de dólares em ali- 
mentos, maquinaria e outros produtos, além de cêrca de 1,2 bilhão de 
dolares em assistêncio militer, teve frutos felizmente rápidos, gra- 
ças, em grande parte, aos valores culturais e técnicos sobreviventes 
na Europa Ocidentel. “Assim, er: três enos foi dado por concluído mes 
seus efeitos ainda PR Gu porque sem ele não se teria verificado a 
espantosa recuperação da Europa Scidental, que foi a base do êxito 
da aliança atlôntica no "guerra frie”. 


1.3. Movimentos associstivos 

A conseéêncis do emorgêncis em que se virem assinslou 
para os países da Europa Ocidental o cominho sabio da conjunção de 
esforços, num revivescimento de plianças e agrupamentos experimenta- 
dos no passado, ainda que por motivos nem sempre pacíficos ou genero 
sos. Mevidos, de fato, pela extrema penúria, bem como pelo temr da 
potência eslava que avesselara metede do continente, atê ao coração 
da Alemanha, os curepcus-ocidentsis se voltarsm para es mais varia= 
das uniões, num afà pregário que, rápido, superou até as profundas 
divergências marcadas durante s guerra. Esso tendência foi firmemen 
te estimulada, quase imposto, pelos Estados Unidos, que, acostumados 
à unidade de comendo e de ação - apesar de seu complicado sisteme de 
pesos e contra-pesos -, acharem impossível lider com cada um dos poi 
ses isoladamente, ao mesmo tempo em que procuraram evitar o renasci-= 
mento dos nacionalismos que tantas contendas já haviam provocado na 
Europa . 

Em 1948, jó se constituiu a Organização para Coopera- 
ção Econômico Européia (OCEE), com a participação de 17 países e o 
objetivo de promover a recuperação em conjunto da Europa Ocidentel, 
mediante a aplicsção dos fundos do "Plano MorehatlM, gomados sos re- 
cursos que pudessem ser levantados localmente. Em 1961, depois, por 
tanto, da recuperação regional, a CCEE foi substituída pela Organiza 
ção para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), com sede 4- 
gualmentoe em Paris o lestinada a contribuir pera a elevação do cres- 
cimento econômico e pars o melhor aproveitemento da mão-de-obra nos 
países-membros, bem como a coordenor e incrementar o auxílio desen- 
volvimentista e a estimular a expansão do comércio mundial, 


mundial, á 
: Também em 1948, cinco países europeus-ocidentais (Bel- 
gica, França, Gra-Brotanho, Luxemburgo e PaÍíses-Baixos) assinaram um 
tratado, chamado de Bruxelas, com o objetivo de estabelecer um siste 
ma de segurança coletivo. fÊfsse tratado, hoje perdido nas páginas da 
História, merece menção por ter sido o primeiro instrumento interna- 
cional de Íntima cooperação militer e econômica e myrque terá inspi- 
rado a criação da OTAN, no campo da defesa, e do Conselho da Europa 
e da União Européia-Ocidental, no caripo da política. 
A Organização do Tratado do Atlêntico Norte (OTAN)£os 

estabelecida em 1949, pura a defesa coletivo do mundo ocidental e 

uniu, de início, 10 países europeus (Bélgica, Dinsmarca, França,Grê” 
“Bretanha, Islândia, Itélia, Luxemburgo, Noruege, Países-Beixos e 
Portugal) e 2 americanos (Cansdã c Estados Unidos), aos quais vieram 
juntar-se mais 3 Eurapéa (Grécia e Turquis em 1952, e a Alemanha O» 
cidental, em 1955). A OTAN foi o braço militar do programa de recmns 
trução de Europa Ocidental e sjudou a contenção das forças reunidas 
no Pacto do Vorsóvia, ensejando, assim, as condições que levaram 
Kruschev 2 recorrer 5 coexistência pocífico. Após o mmento crucial 
da confrontação soviético-americans em tôrno de Cuba, em 1962, e Eus 
ropa Ocidentel e o mundo livre sentirem reforçadas suss esperençes 
de paz, numa cura de trenquilidade que, entretanto, tornou possível 
A surgimento de disscnções internas no Aliança Atlêntica, e ponto de 
a França desligar-se dos compromissos militares com a OTAN, num es- 
fôrço de afirmação necionsl ou numa tentatíve de levar a uia - a 
ocidental, senão tôde - a constituir-se em poder autônomo e mediador 
entre os duas super-potências. A crise do OTAN, da qual a posição 
francesa não constiuí o único indício, foi emplemente estudada na 
conferência que meu ilustrou cologo e antecessor no Secretaria Geral 
Adjunta para Assuntos do Europa Ucidental e África, o Embaixador .: 

Donstelo Grieco, pronunciou hg um ono nesta Escola. De lá para cá 
deu-se o efotivocão do efustomento francês e da transferência da se- 
de da organização de Peris pors Cesteau, na Bélgica; encontrou-se a 
fórmula capas de permitir a permanência das tropas francesas na Ále- 
manha; e não se falou nais, praticamente, ne idéio de multileterali- 
zação da fórça nuclcor do Alianças Assim, acrescenterci apenas que 
e crise da OTAN parece ter smainado, menos talvez pele superação de 
seus fetôres - a não scr no ceso da solução cirir gica do problema 
francês - do que pelo "esmsecimento da controvérsia leste-oeste", pa 
ra user uma expressão muito adequada recentemente empregada pelo Se- 
nhor Presidente dao República, 

ho lado da OTAN, não há dúvida de que as Comunidedes 

Européias representam hoje a Lc organização europeéia-ocidental, 


eurovéia-ocidental Seus fondamentos são o tratado que estabeleceu 
e Comenidade Eurovéia do Carvão e do Aço em 1951, e os Tratados 
de Roma cue criaram em 1057, à Comunidade Econômica Europeia e a 
Comunidade Enrovéia de Enercia Atômica; sua composição, afora os 
seis membros vlenos (Alemanta Ocidental, Belrica, França, Itália, 
Luxemburro e Países-Saixos), inclui fres tipos de associados - Os 
euroveus (Grécia a Turania), os africanos (1º países originários 
dos impérios coloniais da “élrica, Prança e Itália) e os ultramari 
nos (13 territórios em diferentes estários de autonomia e em va- 
rias nartes do mundo); sua direção, que era trinartida, foi centra 
ligâda em 1º do mes em curso rum conrselto único, junto ao qual, a= 
liás. estão “oie screditadas “ missões dinlomáticas, inclusive a 
do Brasil Os seis membros fundadores das Comunidades Européias, 
cuia formação foi vivamente estimilada nelos Estados Unidos, cons- 
+ituem um mercado de mais de 1º0 mili-õdes de consumidores, com ele- 
vado rível aouisitivo médio renresentando a serunda maior unidade 
econômica do mundo “óose a dois aros do fim de seu estário preli- 
minar, vencidas aparentemente as dificuldades internas de ajusta- 
mento. sofre essa Comunidade reflexos por assim dizer, do proble- 
ma manifestado no seio da OTAN esvecialmente em face do renovado 
nedido »ritânico de admissão, em relação ao qual a França mantém o 
veto ovosto em 1063. enquanto os demais membros se dispõem a ace- 
der. A eventual participação da Grã-Bretanha parece representar pa 
ra os três países do Benelux, que constituiram, em 1960, uma união 
econômica própria, a possibilidade de refôrço de sua condição de 
"pequenos! no meio de “grandes; ante a mesma perspectiva, a Alema 
nha Ocidental talvez vise a uma nova ponte atlantica e a um apoio 
a sua resistência as pressões francesas: já a França recearia isso 
tudo e, mais ainda, a dispersão do esforço comunitário já desenvol 
vído, com possível retôrno às dificuldades de ajustamento, sobretu 
do porque, depois da admissão da Grã-Bretanha, não haveria como re 
cusar a de outros países, vários dos quais já apresentaram ou anun 
ciaram seus pedidos de ingresso. À divergência decorre de razões 
tanto econômicas quanto políticas e é tão complexa que seu exame 
requereria uma conferência especial. 

Completando esta breve revisão do movimento associa 
tivo de após-guerra na Europa Ocidental, acrescentarei que, três 
anos depois da criação da CEE (os “6 de dentro!) e tendo falhado o 
estabelecimento duma zona de livre comércio com todos membros euro 
peus da OCEE, foi instituída a Associação Européia de Livre Comér- 
cio (EFTA), com a participação dos “7 de fora“ (Áustria, Dinamarca, 
Grã-Bretanha, Noruega, Portugal, Suécia e Suíça), aos quais se jun 
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juntou a Finlandia, em 1951, como associada. Com o objetivo de pro= 
porcionar o livre comércio intra-zonal de produtos industriais e a 
expansão do comércio de produtos agrícolas, a EFTA foi uma respos- 
ta, quase um desafio à CEE, mas sua fraqueza, apesar dos resultados 
alcançados (6,7 bilhões de dólares, por exemplo, no comércio intra- 
conal em 1965), é revelada pela própria insistência da Grã-Bretanha, 
país líder do grupo, em aderir às Comunidades Européias. 

1.4. Problemas 


A intensificação do movimento associativo na Europa 
Ocidental, dentro do qual se sucedem e acumulam muitas outras si- 
glas que deixei de citar não significa que inexistam problemas na 
área, para o que, alias, bastaria - como se vê particularmente no 
caso da OTAN e da CEE - que houvessem organizações internacionais. 

Desses problemas, o mais sério é a questão alemã, 
que se encontra presentemente congelada, mas que, ligada à contra- 
posição leste-oeste e a uma série de interêsses vultosos e varia- 
dos, pode, como, de resto, qualquer conflito real na Europa, gene- 
ralizar-se e por em risco a paz mundial, A reunificação da Alemanha 
parece uma fatalidade, por mais distante que possa estar, e seu ad 
vento, que dependerá menos do pensamento ou desejos de Bonn ou Pa- 
ris do que duma eventual transação entre as duas super-potências, 
pode ser entrevisto na iniciativa da indústria da Alemanha Orien- 
tal de ajustar-se às condições operativas da indústria da Alemanha 
Ocidental, bem como na abertura do governo desta em relação aos 
países da Furopa Oriental. Interligado com a questão alemã estã o 
problema da multilateralização do poder nuclear na Europa Ociden- 
tal, problema a respeito do qual o entendimento sovietico-america- 
no em Genebra parece oferecer uma solução que talvez seja aceita. 
pela Alemanha Ocidental como tributo pela reunificação de seu país. 
O temor do poderio alemão é um dos fatôres complicadores dessa ques 
tão e se manifesta, de forma crítica, no lado da União Soviética, 
seja pela lembrança do que foi a ação nazista na última Guerra Mun ' 
dial, seja pelo efeito desagregador que o intercâmbio econômico da 
Alemanha Ocidental com a Europa Oriental pode ter sobre a unidade 
política dessa área de influência soviética, mormente no presente 
clima de obsolescencia da "Doutrina Hallstein"; êsse temor, no en- 
tanto, existe também, embora mais sutil, menos aparente, no  pró- 
prio campo ocidental, onde se aprecia, - não ha dúvida-, a associa 
ção com a Alemanha Qcidental, mas onde não se esqueceram de todo 
os agravos da ocupação nazista e ende não deixa de causar apreensão, 
no setor econômico, o gigantismo, em têrmos europeus, das emprêsas 
alemãs. O problema territorial é outro aspecto da questão alemã e 


alemã e cada vez que a associação dos refugiados sudetos, por exem= 
plo, se reune na Alemanha Ocidental, renovam-se, nos limites da ve- 
lha "Grande Alemanha", os temores de reconquista germânica, apesar 
de que O Govêrno de Bonn sempre se desassocie dessas manifestações e 
que, inclusive, sejam cada vez maiores na Alemanha Ocidental os in- 
dícios de conformação com a perda dos territórios a oeste da linha 
Oder-leisse, O fato é que o problema alemão, em face do qual a posi 
ção do Brasil tem sido invariâvelmente em favor da reunificação, com 
base no direito de autodeterminação, poderá ou até deverá penaapar 
por anos e anos, mas não é possível que se eternize porque não é pe. 
riferico, mas, sim, central, isto é, dos que afetam o mundo inteiro. 

Paralelamente à questão alema e igualmente ligado a 
amortecida confrontação leste-oeste, pode-se registar, como um dos 
problemas da Europa Ocidental, a ja aludida divergência no seio da 
Aliança Atlantica, marcada pela posição da França e dramatizada pre 
lo General De Gaulle. Problema eminentemente político, não lhe são 
estranhos, porém, motivos economicos. Com efeito, a postura indepen 
dentista da França não só tem por base a recuperação de sua econo- 
mia, que tornou possível o dispendiosíssimo desenvolvimento de sua 
incipiente força nuclear, como é também um indício da resistência à 
penetração norte-americana na indústria francesa, fato que se deu, 
na França, como no resto da Europa Ocidental, de par com a recons- 
trução e em consequência de vários fatôóres, entre os quais podem 
ser citados: 1º) o natural debordamento da economia norte-americana, 
apôs o esforço para a vitória na última Guerra Mundial; 22) a ânsia 
competitiva das indústrias européies-ocidentais, que, ante a caren- 
cia de capitais locais e a necessidade de rapida renovação de suas 
técnicas e de seu equipamento, buscou a associação das gigantes- 
cas - e por isso dominadores - congêneres norte-americanas; e 3º) a 
reação dos empresários norte-americanos as medidas de proteção na- 
cionalista ou regionalista que adotaram os países europeus-ociden- 
tais e, em consequencia das quadra a melhor estratégia para a comp 
tição exógena passou a ser a ação endórena. De qualquer forma, está 
cada vez mais claro que De (Gaulle toma um risco calculado, confian- 
te na manutenção da paz e no eventual socorro norte-americano, sem 
disposição de chegar a uma posição realmente neutralista e preten- 
dendo apenas resguardar para a França e a Europa Ocidental a dose 
de liberdade que ele - e, com ele, muita gente na França! - julga 
necessária para o equilíbrio no mundo, 

Afora êsses problemas, que têm maior significado, e- 
xistem ainda na Europa Ocidental outros, que podem, no entanto, ser 
considerados periféricos, como é o caso da disputa hispano-britâni- 


britânica em tôrno de Gibraltar, do litírio Ítalo-austriaco no Alto 
Ádige ou Tirol Meridional, e, com maior pravidade, a questão de Chi 
pre. fsses problemas afetam o espírito básico de unidade que deve 
prevalecer na Europa Ocidental e podem constituir-se em amearas ã 
paz naquela área, mas dificilmente passarão de problemas enisódicos, 
naturalmente circunscritos, que a comunidade internacional, a come 
car pelas rrandes potências, saberá como congelar, até que se resol 
vam ou, pelo menos, se reequilibrem. 

2. RELAÇÕES DO BRASIL COM A EUROPA OCIDENTAL 


2.1. Naturaza e objetivos 


Passando agora ao exame das relarões do Brasil com a 
Europa Ocidental, desejaria recordar que, discursando perante esta 
Escola, no dia 25 de julho de 1966 - amanhã fará um ano! =, disse o 
Embaixador Juracy Maralhães, então Ministro das Relarões Exteriores, 
com quem tive a honra de servir diretamente, primeiro em Washington 
e, depois, em seu Gabinete no Fio de Janeiro: 


"À Europa Ocidental está o Brasil ligado... desde seu 
descobrimento e, se é verdade que nossa populacao e 
o feliz resultado de uma fusãoopaçífica de diversas 
raras e de rente de procedencia vária, e tambem um 
fato que os descendentes dos portugueses e Ge outros 
Irigrantes da Eurova Ocidental formaram o grupo de 
maior influência em nosso desenvolvimento cultural. 
Além dessa contribuicão primordial, tem os povos da- 
quela narte da Eurona sido em conjunto, depois dos 
Estados Unidos, nossos maiores frequeges comerciais, 
assim como deles temos recebido, tambem logo abaixo 
dos investidores norte-americanos, a maior soma dos 
capitais estrangeiros aplicados em nosso rapidamente 
crescente parque industrial. Mantendo um apreciavel 
fluxo recíproco de professores, estudantes e outros 
nltos visitantes, tanto oficiais quanto particulares; 

-sondo: adeptos, uns e outros, dos mesmos princípios de 
organizardo econômica e de sistema social; estando 
associados à mesma comunidade democrática ocidental, 
o Brasil e a Europa-Ocidental só têm razões para in-= 
crementar suas relarões e aprofundar sua mutua cola- 
boracão. Esse e o intuito do-Governo brasileiro, que 
acredita em identica disposirão por narte dos países 
da Europa Ocidental, dos quais desejamos rereber 
major colaboracão econômica e maior assistencia téc- 
paca e aos quais precisamos vender em maior quanti- 
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Palavra sumamente sensatas e plano de arão realista 
e ajustado aos interêsses nacionais, que devem ser os únicos «a diri- 
gir a política exterior de quálquer-páfs-ândependente.e consciente 
de seu papel nó concêrto das nacões, essa declaração do ex-Ministro 
das Relarões Exteriores correspondia fielmente à orientação fixada 
pelo saudoso Presidente Humberto de Alencar Castelio Branco, que, a 
31 de julho de 196!, afirmou, no Palácio Ttamaratv no Rio de 


nê Riorde Janeiro, que: * 


“em nossas relações com a Europa Ocidental,ve 
mos reunida uma tredição de influençias duradouras, 
uma comunidade de pensamento democrático e todas as 
possibilidades de uma cooperação fecunda”, 


Como sói ocorrer com observações e pontos-de-vista 
imbuídos da permanência que fortalece a política exterior das  na- 
ções sérias, o conteúdo dessas citações nada perdeu em atualidade e, 
por isso, corresponde plenamente ao pensamento expresso pelo Senhor 
Presidente da República, Marechal Arthur da Costa e Silva, quando, 
ao definir a política exterior de seu govêrno, disse, no Palácio 
Itamaraty, em Brasília, a 5 de abril último: 

“Por força do condicionamento geográfico,coe- 
rente com as tradições culturais e fiel a sua forma- 
ção crista, o Brasil esta integrado no mundo ociden- 
tale adota os modelos democraticos de desenvolvimen 
E mais: 


“Na busca de capitais e de mercados, teremos 
igualmente em vista os paises da Europa Ocidental,em 
particular e Comunidade Economica Europeia, que hoje 
constitui a segunda crande unidade do comercio inter 
nacional. Desejamos reforçar as nossas identidades 
culturais e políticas com os paises dessa area atra- 
ves do incremento do intercambio economico, cientifi 
co e tecnico”. 


2.2. Relações políticas 
Na esfera política propriamente dita, nossas  rela- 
ções com a Europa Ocidental não apresentam problemas específicos,pe 
lo menos de natureza bilateral. Temos, sim, preocupações comuns, de- 
correntes da solidariedade ocidental que nos une e assinaláveis, de 
modo particular, nas questões mais susceptíveis de por em perigo a 
segurança do sistema democrático que integramos. Refiro-me, neste 
ponto, à questão alemã e penso também nas demais controvérsias que 
mencionei. Umas e outras, porém, sao problemas que, de certo modo, 
só nos interessar por dizerem respeito a países amigos e por poder- 
mos, a qualquer momento, sobretudo nas Nações Unidas, ser chamados 
a discuti-los. 

A tranquilidade política de nossas relações com a 
Europa Ocidental sofre, em alguns casos, perturbações causadas por 
fatos ligados a outras áress do mundo. É o que ocorre, por exemplo, 
com Portugal, no tocante a Angola € Moçambique, por causa da posi- 
ção há muito adotada pelo Brasil em face do colonialismo. Êsse é 
um problema delicado de nossa diplomacia, a respeito do qual temos 
hesitado e variado, com reflexos necessariamente prejudicias nos 
fraternais laços que não podemos deixar de manter com Portugal, em 
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em relação ao qual o Senhor Presidente da República, em seu discur- 
so já citado, assegurou que “procuraremos estreitar ainda mais 05 
vínculos especiais que nos unem” 

Nossas Relações políticas com a Europa Ocidental são 
cuidadas pelo Itamaraty através tanto das embaixadas que mantemos 
naquela area quanto das que acolhemos no Brasil. Atualmente, esta- 
mos representados na Europa Ocidental, de modo efetivo, em 16 paí- 
sem (Alemanha Ocidental, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Fin- 
lândia, França, Grã-Bretanlia, Grecia, Itália, Noruega, Países-Bai- 
xos, Portugal, Suécia, Suiça e Turquia) e, de modo cumulativo,em 2 
outros (Islandia e Luxemburgo). Temos ainda, no Vaticano, nossa em- 
baixada junto à Santa Sé, que atua cumulativamente junto à Ordem So 
berana de Malta e cuja importância, já de si grande, tende a aumen- 
tar com a maior participação do Fapado nos assuntos políticos mun- 
diais. Além disso, há planos para a designação dum embaixador cumu- 
lativo junto ao Govêrno cipriota e há cogitações tendentes a estabe 
lecer relações diplomáticas, também cumulativas, com O Govérno ir- 
landês. Quanto às representações da Europa Ocidental no Brasil, há 
uma correspondência quase perfeita com nossa rede diplomatica naque 
la área. Assim, temos no Rio de Janeiro embaixadas dos 16 países 
nos quais mantenos missões efetivas, sendo que | delas já possuem 
destacamentos permanentes em Brasília. Além disso, o Luxemburgo ê 
representado pela Embaixada dos Países-Baixos e Chipre e a Islan- 
dia tem acreditados juntos a nosso governo seus embaixadores em 
Washington. 

2.3. Relações culturais 


No campo cultural, seja no sentido estrito de cultu- 
ra, seja no sentido amplo, que não pode deixar de abranger a ciên- 
cia e a tecnologia, nossas relações com a Furopa Ocidental são tam 
bém, felizmente, boas e propícias. O que existe nesse campo ê a ne 
cessidade de lograrmos de nossosamigos europeus-ocidentais uma co- 
laboração maior e mais efetiva, que nos ajude a suprir as lacunas 
nacionais que só fazem prejudicar, quando não impossibilitar, nos- 
sos esforços de desenvolvimento. 

Vários países europeus-ocidentais mantêm no Brasil 
instituições do genero "Aliança Francesa” e "Cultura Inglesa", as 
quais pouco servem para nosso objetivo superior de capacitação cul- 
tural, São entidades que, primeiro de tudo, estão ligadas à execu- 
ção duma política de cultura que não é brasileira, ainda que tenham 
carater binacional, e, em segundo lugar, têm escopo muito limitado, 
raramente excedendo o nível de ensino secundário. Em suma, tem sua 
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sua utilidade, pelo menos na divulgação de línguas estrangeiras no 
Brasil e no encaminhamento de estudantes brasileiros para cursos no 
exterior, mas são de pequeno vôo. 

O Itamaraty estã ciente e preocupado com a insuficiên 
cia com que exploramos o manancial de cultura da Europa Ocidental e 
nossas embaixadas da area, que tem instruções expressas nesse senti- 
do, estão habilitadas, apesar da carência de que possam sofrer,a con 
tribuir para uma efetiva política de captação de oportunidades “cul- 
turais, sem prejuízo do esforço de divulcação de nossas realizações. 
Em Londres, Paris e Madri; dispomos de “casas do estudante brasilei- 
ro", que facilitam o alojamento dum pequeno número de bolsistas nos- 
sos e são administradas pelo Ministério da Educação, com a assisten- 
cia das embaixadas do Brasil. Além disso, mantemos adidos culturais 
em Lisboa, Londres, Paris e Roma, recrutados fora do Itamaraty. Nes 
sa indicação de órgãos e instrumentos de ação cultural na Buropa Ceci 
dental, devo ainda mencionar, apesar de seus campos especiais de 
ação, a Delegação do Brasil junto à UNESCO e nossa Delegação Permanen 
te em Genebra, bem como nossa rede de consulados na área, os quais, 
dentro de suas respectivas jurisdições, podem prestar valiosa colabo 
ração. 

Ao largo de minhas atividades no exterior, divididas 
em campos de desenvolvimento cultural tanto maior quanto menor que O 
Brasil, pude testemunhar que já há muitas oportunidades que perdemos, 
por nossa própria inação ou por descoordenação de nossas autoridades, 
Êsses problema tem aumentado com o alargamento da faixa de nossas ne 
cessidades culturais e com a elevação do número de órgãos públicos e 
entidades privadas que tratam do assunto. Impõe-se uma coordenação e 
intensificação de esforços porque, sozinho, o Itamaraty não realiza- 
rã a tarefa necessária, assim como não conseguiremos, sem muito em- 
penho, que as autoridades estrangeiras colaborem conosco em programas 
que, infâlivelmente, implicam vultosas despesas. 
2.4. Relações econômicas ; 

Passando ao terceiro campo de nossas relações com a 
Europa Ocidental, após registrar a tranqltilidade relativa da área po 
lítica e de aludir as difituldades previsíveis na incremento do in- 
tercâmbio cultural, chega o momento de abordar o setor em que não so 
existem problemas, como é maior a tarefa por executar. 

No campo econômico, o primeiro problema com à Eurepa 
Ocidental, embora menos em sirnificeção atual do que em potencialida 
de, é o representado por nossas relações com o Merc ado Comum Euro- 
peu. Não é de hoje que o Brasil se preocupa com êsse problêma, nem 
nos deixamos iludir com os resultados de nossa balança comercial com 
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com a CEE, na qual nosso saldo passou de 73,1 milhões de dólares, em 
1961, para 245,2 milhões, em 1965. Trata-se evidentemente de proble- 
ma muito complexo e, como sei que há pouco foi examinado nesta Esco- 
la por um ilustre colega meu, limitou-me ao registo da ameaça que re 
presentarão para o Brasil, a partir de 1970, os privilégios de que 
gozarão as mercadorias dos países africanos associados à CEE, amea- 
ça que cresce de vulto com a possibilidade de admissão da Graã-Breta- 
nha nas Comunidades. 

No campo dos transportes marítimos, temos também pro- 
blemas com diversos países da Europa Ocidental, notadamente os escan 
dinavos, que figuram entre os maiores transportadores do mundo e par 
ticipam do volume universal de fretes em proporção muito superior à 
de seu contingente no comércio mundial, ao contrario do que indica- 
ria a tendência de reservar o transporte para os navios de bandeira 
dos países de origem ou destino das mercadorias. Êsse problema come- 
çou a surgir para o Brasil quando nossas autoridades tomaram cons - 
ciência, há cerca de 10 anos, da sangria que os fretes representavam 
para nosso balanço de pagamentos e começaram a tomar medidas de pro- 
teção para o transmportador brasileiro. Êsse problema tem de ser ata 
cada porque são de vulto os interesses que temos no movimento de fre 
tes, bastando dizer que segundo dados do Banco Central, nosso défi- 
cit de fretes com a Europa Ocidental foi, em 1965, superior a 35 mi- 
lhoes de dólares, É claro que não poderemos reverter inteiramente 
essa situação e precisamos ter em conta as conexões que esse probel- 
ma pode ter com nosso movimento de exportação, o qual pode vir a so- 
frer represálias nos países atingidos por nossas medidas de proteção 
aos transportadores brasileiros. 

Também no transporte séreo vimos tendo problemas com 
a Europa Ocidental, como fruto da tendência bilateralizadora que se 
vem verificando há cerea de 10 anos e com base na qual temos insisti 
do, com bastante exito, aliás, em resguardar os direitos de nossas 
emprêsas, na qualidade de transportadores, fundamentalmente, de trá- 
fico dito de 34 e 4» Liberdade. Nesse particular, nosso problema 
maior é com as autoridades escandinavas, suíças e holandesas, já que 
as empresas que são suas concessionárias - SAS, Swissair e KIM - ope 
ram com sensível dependência de tráfego gerado em outros países que 
não os seus, que são, naturalmente, pequenos mercados. Aquelas auto- 
ridades não se conformam com nossa política na matéria, mais ainda 
porque o Brasil, dada sua posição de entrada e saída dum vasto e ca- 
da vez mais populoso continente, é passagem obrigatória para quantas 
empresas desejem operar entre a Europa e o Nôvo Mundo pela rota 
attantica. Aqui, como no caso dos fretes marítimos, impõe-se o res- 
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resguardo dos interesses do transportadores brasileiros, mormente ao 
se Ens er o ônus que a formação e renovação das frotas de nossas 
emprêsas PeprE ae nua para nosso orçamento cambial, mas é igualmente 
necessário não perder de vista o quadro geral de nossas relações in- 
ternacionais, pois é sempre possível uma retaliação em campo estra- 
nho ao da aviação civil, e aí cabe ao Itamaraty o papel difícil de 
procurar a conciliação de nossos diversos intereésses, numa tarefa 

nem sempre bem interpretada por esse ou aquele setor de nossa : admis 
nistração pública ou privada. 

Êisses problômas a que me referi - menos, é claro,o do 
futuro de nosso intercâmbio com o Mercado Comum Europeu - constituem, 
de certa maneira, questões tópicas, capazes de perturbar nossas rela 
ções econômicas com a Europa Ocidental, mas sem condições de repre - 
sentar um fator de maior monta em nosso balanço geral de Pagamentos: 
Com efeito, o que ê merecedor de atenção profunda, no tocante à Euro 
pa Ocidental, é o fato de que esse mercado enorme, com um produto na 
cional bruto de mais de 300 bilhões de dolares, compra no Brasil uma 
parcela BRR RL de suas importações. Basta dizer que, em 1565, 
enquanto os 21 paises europeus-ocidentais importaram mais de 95 bi- 
lhões de dólares, só nos tocou exportar-lhes cêrca de 658 milhões de 
dólares, ou seja, menos de O, 7%! ; 

O Itamaraty tem perfeita consciência da significação 
que terão para nosso desenvolvimento a elevação do valor de nossas 
exportações e a ampliação de nosse pauta de vendas ao exterior. Nes- 
se sentido, já na presente administração, foi nossa diplomacia convo 
cada a redobrar seus esforços pela melhoria de nossa participação no 
mercado mundial, esforços aos quais se referiu o Senhor Ministro das 
Relações Exteriores, em exposição à Camara dos Deputados, em 10 de 
maio último, ao destacar 

na ação a ser empreendida na defesa específica de nos 
sos produtos de base, através da negociação de acor- 
dos de organização de mercados e de estabilização de 
preços”, 

acrescentando a seguir: 

"Nossos esforços não se limitam aos produtos tradicio 
nais de exportação. Vencida a etapa de substituição 
de importações, o processo nacional de industrializa 
ção torna desejável agora a abertura de novos merca- 
dos. Para êsse fim, estamos atuando no plano multila 
teral da Conferência de Comércio, em busca de uma 
preferência geral não-discriminatória e não-recipro- 
ca, nos países desenvolvidos, para nossas manufatu- 


manufaturas, Símultaâneamente, perseguimos o mesmo ob 
jetivo de diversificação das nossas vendas no exte - 

rior, através da integração latino-americana.Mas não, 

se restringem à área multilateral os nossos osforgas: 
Pelo contrário, colaborando com o Ministério da. Indús 
tria e do Comércio, empreendemos ação enérgica na 

promoção bilateral do intercâmbio, mediante negecia- 

ções de convênios de comércio e de um intenso traba- 

lho de divulgação de oportunidades comerciais, atra- 

vês da nossa rede diplomática e consular!. 

L Para essa tarefa verdadeiramente ingente, O Itamaraty 
lança mão, no que toca à Europa Ocidentel, das 16 embaixadas efeti - 
vas que lã mantemos e de nossos 25 consulados de carreira na área 
(Amsterdã, Antuérpia, Barcelona, Berlim, Dusseldorf, Frankfurt, Gene- 
bra, Genova, Gotemburgo, Hamburgo, Havre, Lisboa, Liverpool, Londres, 
Marselha, Milão, Munique, Nápoles, Paris, Pôrto, Roma, Roterda, 
Stuttgart, Vigo e Zurique), sendo que 3 dessas 41 repartições tem ser 
viços específicos de promoção comercial (as embaixadas em Bonn, Haia, 
Lisboa, Londres, ladri e Paris e os consulados em Hamburgo e Milão). 
Além disso, é de salientar a preciosa colaboração da Delegação: junto 
às Comunidades Européias e da Delegação Permanente em Genebra, uma e 
outra extremamente ativas na defesa de nossos têrmos de comércio, 

Sou testemunha, - hoje na Secretaria de Estado, ontem 
no exterior, - do empenho do diplomata brasileiro no cumprimento des 
sa tarefa, nesse esfórço em prol da melhoria de nossa participação 
no comercio intern iacional, como sei das dificuldades dessa luta, di- 
ficuldades que provem tanto das barreiras levantadas no exterior e 
das agruras da competição internacional quanto do persistente desin- 
tereêsse nacional de exportar. No caso especial da Europa Ocidental, 
teremos de triplicar nossos esforços e renovar nossos métodos de pro 
dução, comercialização (o exportação, tanto no setor oficial quanto 
no privado, através da intensificação e coordenação de atividades a 
que se referiu o Ministro Magalhães Pinto, quando, em sua já mencio- 
nada exposição 2 Câmara dos Deputados, advertiu que nós, no Itamarati, 
"não lograremos expandir o comercio externo do Brasil 
se a agricultura, a indústria” e o comércio nacionais 
não se empenharem com afinco em produzir para expor- 
tar e se não se estabelecer uma articulação estreita | 
entre os diferentes organismos estatais interessados", 
2,5. Perspectivas 
Confiando nesse empenho geral, na tomada de consciên- 
cia de que é preciso empreender um esfórço novo, que alongue e alar- 
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